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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J & S MANGUEIRAS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : J & S - PLASTICOS - EM RECUPERACAO JUDICIAL LTDA
ADVOGADOS : OTTO WILLY GÜBEL JÚNIOR - SP172947

CAROLINA FAZZINI FIGUEIREDO - SP343687
SABRINA DE ABREU OLIVEIRA - SP447593
JOÃO VITOR PEREIRA SANTOS - SP434419

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA.

EMENTA

 
: DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.Ementa

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE FISCAL. ART. 57
DA LEI 11.101/2005. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA PARCIAL COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao
recurso especial por ausência de impugnação específica e por
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. A parte agravante alegou o
preenchimento dos requisitos de admissibilidade e requereu o
provimento do recurso. A parte agravada apresentou
contrarrazões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Definir se a não apresentação das certidões de regularidade
fiscal, nos termos do art. 57 da Lei 11.101/2005, autoriza, por si
só, a convolação da recuperação judicial em falência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido encontra-se alinhado ao entendimento de
que a intimação da União deve ocorrer de forma pessoal, sendo
insuficiente a simples publicação no Diário da Justiça eletrônico.
4. A jurisprudência pacífica da Terceira e Quarta Turmas do STJ
afirma que, com o advento da Lei 14.112/2020, tornou-se
obrigatória a apresentação de certidões de regularidade fiscal
como condição para homologação do plano de recuperação
judicial, conforme o art. 57 da Lei 11.101/2005 (REsp 2.089.785
/SP; REsp 1.955.325/PE).
5. Entretanto, a ausência das certidões não autoriza
automaticamente a convolação da recuperação judicial em
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falência, cabendo ao juízo apenas sobrestar o processo,
permitindo a retomada de execuções individuais e a propositura
de pedidos de falência, conforme entendimento do STJ (REsp
2.082.781/SP; REsp 1.955.325/PE).
6. A decisão agravada acertadamente reconheceu a existência
de parcial dissonância entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência do STJ, reformando em parte a decisão de
origem, mas mantendo a inadmissibilidade quanto aos demais
temas não prequestionados, nos termos das Súmulas 282 e 356
do STF.
IV. RECURSO NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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temas não prequestionados, nos termos das Súmulas 282 e 356
do STF.
IV. RECURSO NÃO PROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 654-685):

 

Nos termos da jurisprudência desta Corte de Uniformização, a
publicação da decisão por meio eletrônico, por si só, não implica a
intimação da Fazenda Pública, sendo necessária a intimação pessoal
do ente público.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INTEMPESTIVIDADE DA
APELAÇÃO. NÃO VERIFICADA. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. IRREGULARIDADES NA CDA.
ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. DEMAIS
IRREGULARIDADES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

[...]
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II - A publicação da sentença por meio eletrônico, por si só, não
implica na intimação da Fazenda Pública, sendo necessária a
intimação pessoal do ente público, ainda que de forma eletrônica,
quando credenciado (AgInt no AREsp n. 2.174.343/RJ, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em ,15/12/2022
DJe de ; (EAREsp n. 1.821.054/RJ, relator Ministro Herman19/12/2022
Benjamin, Corte Especial, julgado em , DJe de .)19/10/2022 7/12/2022

[...]

VII - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.920.408/MT, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)15/5/2023 17/5/2023

Na espécie, verifica-se que o Tribunal originário consignou a
necessidade de intimação pessoal da Fazenda Nacional para início da
contagem do prazo recursal.

Veja-se (e-STJ, fls. 324-325):

 

Considerando que a agravante é a UNIÃO, é preciso distinguir
intimação por meio de "publicação eletrônica" e intimação "por meio
eletrônico". Como regra, a mera publicação eletrônica pelo Diário da
Justiça eletrônico produz os efeitos de intimação, com exceção aos
casos que exigem intimação pessoal (art. 4°, § 2º, Lei n. 11.419/2006).

O art. 183, § 1º, CPC, exige "intimação pessoal", que pode se dar por
"meio eletrônico" ("A União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito
público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações
processuais, cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal. §
1° A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio
eletrônico").

Essa intimação pessoal pode ser feita por meio eletrônico em portal
próprio, dirigida àqueles que se cadastraram para tal credenciamento
(art. 5º, § 6°, Lei n. 11.419/2006).

Portanto, em se tratando da Advocacia Pública (incluindo o Ministério
Público e a Defensoria Pública), as intimações devem se dar
pessoalmente (que pode ser suprida por meio eletrônico) como
prerrogativa legal indeclinável, não sendo suficiente a mera publicação
pelo Diário da Justiça eletrônico.

Em harmonia, o art. 58, § 3º, LRE, dispõe que "Da decisão que
conceder a recuperação judicial serão intimados eletronicamente o
Ministério Público e as Fazendas Públicas federal e de todos os
Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver
estabelecimento".

No caso em debate, a despeito de o nome do Procurador da Fazenda
Nacional (Dr. GUILHERME CHAGAS MONTEIRO) ter sido arrolado na
publicação da decisão pelo Diário da Justiça eletrônico, isso não supre
a exigência legal, qual seja, intimação pessoal (art. 183, § 1°, CPC).
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Dessa forma, por estar o aresto impugnado em harmonia com o
posicionamento jurisprudencial desta Corte, de rigor a sua
manutenção.

Noutro ponto, a jurisprudência predominante atualmente nas Turmas
de Direito Privado deste Tribunal é na esteira de que, com a entrada
em vigor da Lei n. 14.112/2020, é imprescindível à concessão da
recuperação judicial a comprovação da regularidade fiscal das
empresas em recuperação, com a apresentação das certidões
negativas de débito tributário (ou positivas com efeito de negativa), na
forma do art. 57 da Lei n. 11.101/2005.

Confiram-se, a esse respeito, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CONCESSÃO. REGULARIDADE FISCAL.
COMPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. REGRA IMPOSITIVA. LEI
14.112/20. INTERESSES DO DEVEDOR E DO FISCO.
EQUACIONAMENTO. PARCELAMENTO E TRANSAÇÃO.
CONDIÇÕES ESPECIAIS.

1. A partir das alterações promovidas pela Lei 14.112/20 na Lei 11.101
/05, "Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos
princípios da função social e da preservação da empresa vinculados
no art. 47 da LRF, dispensar a apresentação de certidões negativas de
débitos fiscais (ou de certidões positivas, com efeito de negativas),
expressamente exigidas pelo art. 57 do mesmo veículo normativo,
sobretudo após a implementação, por lei especial, de um programa
legal de parcelamento factível, que se mostrou indispensável a sua
efetividade e ao atendimento a tais princípios" (REsp 2.053.240/SP,
Terceira Turma, DJe ).18/10/2023

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.089.785/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 15/5/2024

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. REGULARIDADE FISCAL. COMPROVAÇÃO.
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL.
CERTIDÃO NEGATIVA E POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.
ARTS. 57 E 68 DA LEI N. 11.101/2005, 155-A, §§ 3º e 4º, E 191-A DO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. PARCELAMENTO ESPECIAL.
DIREITO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESÁRIO
SUBMETIDO À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. COMPATIBILIDADE COM A
EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE FISCAL. LEI N. 13.043/2014.
INSUFICIÊNCIA DA DISCIPLINA PARA VIABILIZAR O
SOERGUIMENTO DA RECUPERANDA. LEI N. 14.112/2020.
MEDIDAS FAVORÁVEIS À RECUPERAÇÃO. PARCELAMENTO E
TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO STAY
PERIOD. DISCIPLINA ESTADUAL E MUNICIPAL. NECESSIDADE.
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APLICAÇÃO SUPLETIVA DA NORMA GERAL DE PARCELAMENTO.
INAPLICABILIDADE DA NOVA INTERPRETAÇÃO AOS
PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CUJAS DECISÕES
HOMOLOGATÓRIAS DO PLANO SÃO ANTERIORES À VIGÊNCIA
DA LEI N. 14.112/2020. DISPENSA DE CERTIDÕES PARA
CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO E OBTER INCENTIVOS OU
BENEFÍCIOS FISCAIS. ART. 52, II, DA LEI N. 11.101/2005.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA COM BASE NA REDAÇÃO
ORIGINAL DO DISPOSITIVO. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

7. Considerando-se a nova disciplina adequada a oportunizar, no
contexto da recuperação judicial, o equacionamento também das
dívidas fiscais do empresário e da sociedade empresária, infere-se
que a partir da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020 torna-se
exigível a apresentação das certidões de regularidade fiscal como
condição para a homologação do plano de recuperação judicial, nos
termos dos arts. 57 da Lei n.11.101/2005 e 191-A do Código Tributário
Nacional.

[...]

13. Recurso especial desprovido.

(REsp n. 1.955.325/PE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2024 22/4/2024

Na hipótese dos autos, percebe-se que o Colegiado local exigiu a
demonstração da regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, no
prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de decretação da quebra.

Ocorre, contudo, que, embora seja, de fato, indispensável a
apresentação das certidões de regularidade fiscal como condição para
a homologação do plano de recuperação judicial, é certo que a falta de
apresentação dos referidos documentos enseja a mera não concessão
do pedido recuperacional.

Com efeito, caso não sejam apresentadas as certidões no prazo
estabelecido pela origem, não há falar em convolação em falência, em
virtude da ausência de previsão legal nesse sentido, devendo o juízo
apenas sobrestar o processo recuperacional até a efetivação da
medida, sem prejuízo da retomada das execuções individuais e de
eventuais pedidos de falência.

Nesse contexto, fica evidente que o acórdão estadual destoa, em
parte, da jurisprudência firmada no âmbito da Segunda Seção deste
STJ, o que demonstra a necessidade de sua reforma parcial.

Por fim, observa-se que as demais questões suscitadas no recurso
especial não foram debatidas em segunda instância, não tendo nem
sequer sido suscitadas nos embargos de declaração opostos na
origem.

Assim, é certo que as teses residuais não se encontram devidamente
prequestionadas, atraindo a aplicação, à espécie, das Súmulas 282 e
356/STF.
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Oportunamente:

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. AFRONTA AO ART. 407 DO
CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356
/STF. APENDICITE AGUDA. PRAZO DE CARÊNCIA.
AFASTAMENTO. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA.
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL
CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE
E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias.
Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.

[...]

6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.418.205/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 17/5/2024

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dou-lhe parcial provimento apenas para determinar que,
caso a parte recorrente não comprove a regularidade fiscal no prazo
estipulado pelo Juízo , a consequência deverá ser a suspensãoa quo
do processo de recuperação judicial, com a imediata retomada do
curso das execuções individuais e de eventuais pedidos de falência,
enquanto não apresentadas as certidões a que faz referência o art. 57
da Lei 11.101/2005.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."
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Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
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entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.
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1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No que se refere à matéria, a jurisprudência dominante nas Turmas de
Direito Privado deste Tribunal tem se firmado no sentido de que, com o advento da
Lei nº 14.112/2020, tornou-se imprescindível, para a concessão da recuperação
judicial, a demonstração da regularidade fiscal da empresa recuperanda, mediante a
apresentação das certidões negativas de débitos tributários (ou positivas com efeitos
de negativa), conforme dispõe o art. 57 da Lei nº 11.101/2005.

Confira-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CONCESSÃO. REGULARIDADE FISCAL.
COMPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. REGRA IMPOSITIVA. LEI
14.112/20. INTERESSES DO DEVEDOR E DO FISCO.
EQUACIONAMENTO. PARCELAMENTO E TRANSAÇÃO.
CONDIÇÕES ESPECIAIS. 1. A partir das alterações promovidas pela
Lei 14.112/20 na Lei 11.101/05, "Não se afigura mais possível, a
pretexto da aplicação dos princípios da função social e da preservação
da empresa vinculados no art. 47 da LRF, dispensar a apresentação
de certidões negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas,
com efeito de negativas), expressamente exigidas pelo art. 57 do
mesmo veículo normativo, sobretudo após a implementação, por lei
especial, de um programa legal de parcelamento factível, que se
mostrou indispensável a sua efetividade e ao atendimento a tais
princípios" (REsp 2.053.240/SP, Terceira Turma, DJe ). 2.18/10/2023
Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.089.785/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe13/5/2024
de .)15/5/2024

 
Documento eletrônico VDA47097263 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/04/2025 11:38:26
Código de Controle do Documento: 72c0e9b3-e3a5-4e59-a94b-856f6ecec8da



RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO FISCAL. APRESENTAÇÃO.
NECESSIDADE. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. AFASTAMENTO.
INTIMAÇÃO. FAZENDAS PÚBLICAS. AUSÊNCIA. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. [...] 2.
Após a entrada em vigor da Lei n° 14.112/2020 e a implementação de
um programa legal de parcelamento factível, é indispensável que as
sociedades em recuperação judicial apresentem as certidões
negativas de débito tributário (ou positivas com efeitos de negativas )
sob pena de ser indeferida a recuperação judicial, diante da violação
do artigo 57 da LREF. Precedente. 3. A não apresentação das
certidões não enseja o decreto de falência, pois não há previsão legal
específica nesse sentido, implicando somente a suspensão da
recuperação judicial. 4. [...] 7. Recurso especial não provido. (REsp n.
2.082.781/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ).28/11/2023 6/12/2023

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. REGULARIDADE FISCAL. COMPROVAÇÃO.
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL.
CERTIDÃO NEGATIVA E POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.
ARTS. 57 E 68 DA LEI N. 11.101/2005, 155-A, §§ 3º e 4º, E 191-A DO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. PARCELAMENTO ESPECIAL.
DIREITO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESÁRIO
SUBMETIDO À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. COMPATIBILIDADE COM A
EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE FISCAL. LEI N. 13.043/2014.
INSUFICIÊNCIA DA DISCIPLINA PARA VIABILIZAR O
SOERGUIMENTO DA RECUPERANDA. LEI N. 14.112/2020.
MEDIDAS FAVORÁVEIS À RECUPERAÇÃO. PARCELAMENTO E
TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO STAY
PERIOD. DISCIPLINA ESTADUAL E MUNICIPAL. NECESSIDADE.
APLICAÇÃO SUPLETIVA DA NORMA GERAL DE PARCELAMENTO.
INAPLICABILIDADE DA NOVA INTERPRETAÇÃO AOS
PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CUJAS DECISÕES
HOMOLOGATÓRIAS DO PLANO SÃO ANTERIORES À VIGÊNCIA
DA LEI N. 14.112/2020. DISPENSA DE CERTIDÕES PARA
CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO E OBTER INCENTIVOS OU
BENEFÍCIOS FISCAIS. ART. 52, II, DA LEI N. 11.101/2005.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA COM BASE NA REDAÇÃO
ORIGINAL DO DISPOSITIVO. RECURSO DESPROVIDO. [...] 7.
Considerando-se a nova disciplina adequada a oportunizar, no
contexto da recuperação judicial, o equacionamento também das
dívidas fiscais do empresário e da sociedade empresária, infere-se
que a partir da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020 torna-se
exigível a apresentação das certidões de regularidade fiscal como
condição para a homologação do plano de recuperação judicial, nos
termos dos arts. 57 da Lei n.11.101/2005 e 191-A do Código Tributário
Nacional. [...] 13. Recurso especial desprovido. (REsp n. 1.955.325
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/PE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .)12/3/2024 22/4/2024

 

Ademais, com relação à reconsideração promovida anteriormente nos
autos, cuida-se de matéria processual já preclusa.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA47097263 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/04/2025 11:38:26
Código de Controle do Documento: 72c0e9b3-e3a5-4e59-a94b-856f6ecec8da



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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2016023212022826000050000 2016023212022826000050001 20220000354765 20220000404014
20742019

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J & S MANGUEIRAS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : J & S - PLASTICOS - EM RECUPERACAO JUDICIAL LTDA
ADVOGADOS : OTTO WILLY GÜBEL JÚNIOR - SP172947

CAROLINA FAZZINI FIGUEIREDO - SP343687
SABRINA DE ABREU OLIVEIRA - SP447593
JOÃO VITOR PEREIRA SANTOS - SP434419

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA.

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J & S MANGUEIRAS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : J & S - PLASTICOS - EM RECUPERACAO JUDICIAL LTDA
ADVOGADOS : OTTO WILLY GÜBEL JÚNIOR - SP172947

CAROLINA FAZZINI FIGUEIREDO - SP343687
SABRINA DE ABREU OLIVEIRA - SP447593
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JOÃO VITOR PEREIRA SANTOS - SP434419
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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